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como a EC95. Acreditamos que 
o momento é propício para avan-
çar nestas discussões e fortalecer 
nossa organização sindical. 
Por fim, nos solidarizamos com 
todas as pessoas seriamente afe-
tadas pelos impactos ambientais, 
seja na estiagem severa no Rio 
Grande do Sul, nos temporais e 
deslizamentos de terra que atin-
giram o litoral norte de São Paulo 
e causaram dezenas de mortes 
e desabrigaram centenas de fa-
mílias; assim como a população 
do município de Abaetetuba no 
estado do Pará. Em todas as situ-
ações, é preciso agir para rever-
ter a emergência climática com a 
alteração do modelo econômico, 
responsável direto pelas catás-
trofes socioambientais que têm 
atingido sobretudo as populações 
mais pobres com maior frequên-
cia e intensidade.  Frente a esse 
tema, o ANDES-SN realiza nos 
dias 31 de março e 1º de abril de 
2023, o III Seminário Intercul-
tural, encontro nacional que irá 
discutir a transição socialista das 
matrizes energéticas e tecnolo-
gia, articulando perspectivas de 
classe, gênero, raça, orientação 
sexual, etarismo e origem nacio-
nal, conforme aprovado no 65º 
CONAD.

balho de Belém, sob o nº 0000102-
27.2023.5.08.0015. No dia de ontem 
(27.02.2023) foi publicado despacho 
da Juíza da 15ª Vara do Trabalho 
onde designa audiência de instrução 
para o dia 21.03.2023 às 9:50h. (au-
diência virtual).

02- GRATIFICAÇÃO POR 
CURSO OU CONCURSO: Con-
forme já informado anteriormente 
a ADUFPA obteve vitória defini-
tiva no processo em que defende o 
direito dos docentes da UFPA a re-
ceberem as gratificações por suas 
participações em bancas de curso 
e concurso realizadas a partir de 
maio/2007. A ação foi ajuizada em 
junho de 2008, e percorreu todas as 
instâncias da Justiça Federal até seu 
trânsito em julgado. Diante disso a 
ADUFPA promove agora a execu-
ção do julgado, para que os docen-
tes possam perceber as gratificações 
que lhe são devidas. Desta feita, re-
quereu administrativamente da UF-
PA/PROGEP as informações rela-
tivas a quais docentes participaram 
das bancas; de quantas bancas parti-
ciparam, e que tipo de bancas foram 
realizadas no período referido, para 
que possamos calcular o valor devi-
do a cada docente. A UFPA apresen-
tou informação, não exatamente nos 
moldes requeridos, portanto a ADU-
FPA, por sua assessoria jurídica in-
formará para o Juízo e solicitará que 
este determine a UFPA que preste as 
informações exatas necessárias para 
confecção dos cálculos.

03 - AÇÕES DE EXECUÇÃO 
DOS 3,17%: As ações de execução 
dos 3,17% continuam em diligencia 
diuturna por parte da assessoria ju-
rídica da ADUFPA, sendo que neste 
último mês de fevereiro foram efe-
tuados os pagamentos de créditos 
de mais 16 docentes.  Manteremos 
todos esforços para que em breve 
consigamos efetivar um maior nú-
mero de pagamento dos créditos re-
lativos as referidas ações. Para tanto, 
solicitamos aos docentes que mante-
nham seus dados pessoais atualiza-
dos (e-mail, endereço, telefone fixo 
e celular) junto a secretaria da ADU-
FPA, para que quando da liberação 
dos créditos possamos facilmente 
localizar o docente e efetuar o paga-
mento do que lhe é devido.

No mês de março celebramos o 
Dia Internacional de Luta das 
Mulheres; momento no qual as 
vozes do movimento feminista 
erguem suas bandeiras de luta 
pela reafirmação do direito à vi-
da no país que figura no ranking 
mundial como 5º lugar de mortes 
violentas de mulheres. O combate 
intransigente à cultura do estupro 
e ao feminicídio, referente ao as-
sassinato de mulheres e meninas 
por questões de gênero, deve fi-
gurar como luta permanente nas 
organizações sociais e sindicais. 
Chega de silenciar e negligenciar 
as lutas por igualdade de gênero, 
pois só haverá transformação so-
cial com a derrota do machismo 
e da misoginia, do racismo, do 
capacitismo e da lgbtfobia.    
Por isso, a ADUFPA conclama 
todas, todos e todes para a mar-
cha do 8M e realiza o Cine Resis-
tência no dia 09 para registrar o 
ativismo das mulheres, exibindo 
e debatendo os documentários "O 
Ato" e "Ela mora logo ali".
Nossa matéria da capa destaca 
pontos da pauta entregue na Mesa 
de Negociações entre o governo 
Lula e o Fonasefe e discute a pro-
posta de reajuste salarial, carreira 
docente e a revogação de medi-
das contrárias ao Serviço Público 

A ADUFPA-SS, por meio de 
sua assessoria jurídica, in-
forma aos seus associados e, 

também, à categoria docente sobre 
as últimas movimentações havidas 
nos processos abaixo mencionados 
e, ainda, as últimas deliberações a 
respeito de ações judiciais de inte-
resse da categoria:

01 – PROIFES:  Como é de co-
nhecimento da categoria docente 
da UFPA, a ADUFPA, em conjun-
to com o ANDES e SINASEFE/
PA, trava um embate com o PROI-
FES desde 2015, embate esse que 
resultou em uma ação judicial que 
hoje tramita pela Justiça do Traba-
lho de Belém, e que nestes últimos 
oito anos teve os seguintes des-
dobramentos: Ação ajuizada em 
21.05.2015 perante a Justiça Federal 
de Belém, tendo sido inicialmen-
te distribuído para a 2ª Vara Fede-
ral, contudo em 01.06.2015 o Juízo 
da Vara se declarou incompetente 
em razão da matéria e determinou 
a remessa dos autos para a Justiça 
Comum da comarca de Belém. Em 
26.07.2023 foi publicada decisão da 
8ª Vara Cível de Belém, indeferindo 
a tutela antecipada requerida e de-
signada audiência de conciliação. 
Audiência realizada em 09.05.2017, 
com a presença das partes, que re-
futaram a possibilidade de acor-
do. Em 30.06.2017 a parte autora 
identifica, em diligencia realizada 
na secretaria da vara, que a Ré não 
ofereceu a defesa no prazo legal, 
requerendo, portanto, a declaração 
de revelia. Em 09.02.2021 foi publi-
cado despacho do juiz dando prazo 
para a parte autora fazer a réplica a 
contestação da Ré. Réplica protoco-
lada em 02.03.2021. Em 14.03.2022 
foi publicado despacho intimando 
as partes da conversão do processo 
em eletrônico (PJE) e que os prazos 
suspensos estavam voltavam a fluir. 
Em 30.09.2022 foi publicado despa-
cho onde é certificada a intempes-
tividade da contestação da Ré. Em 
04.10.2022 publicada decisão que 
declara o juízo da Vara Cível de Be-
lém incompetente em razão da ma-
téria e remete os autos a Justiça do 
Trabalho de Belém. Em 13.02.2023 
é publicado o ato de recebimento do 
processo na JT, sendo o processo 
distribuído para a 15ª Vara do Tra-
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BELÉM SEDIA III SEMINÁRIO INTERCULTURAL DO 
ANDES-SN
O ANDES-SN realiza nos dias 31 de março 

e 1º de abril de 2023, o III Seminário Inter-
cultural, encontro nacional que irá discutir 

a transição socialista das matrizes energéticas e 
tecnologia, articulando perspectivas de classe, gê-
nero, raça, orientação sexual, etarismo e origem 
nacional, conforme aprovado no 65º CONAD. A 
organização do evento é do Grupo de Trabalho 
Política de Classe, Questões Étnico-Raciais, Gê-
nero e Diversidade Sexual (GTPCEGDS/ADUF-
PA) e o Grupo de Trabalho Política Agrária, Urba-
na e Ambiental (GTPAUA/ADUFPA).
Nestes dois dias, estarão reunidos em Belém, no 
Pará, pesquisadores/as, especialistas e represen-
tantes de movimentos sindicais e sociais, que têm 
se dedicado aos estudos e a luta entorno dessa 
discussão, associada ao campo dos direitos hu-
manos, mudanças climáticas, direito ao trabalho 
e a terra, a exemplo de José Domingues (UFMT), 
Zélia Amador de Deus (ADIS), Gustavo Seferian 
(ANDES-SN),  ngela Mendes (Comitê Chico 
Mendes), dentre outros e outras. Entendemos que 
não é possível pensar a Amazônia sem considerar 
o enfrentamento histórico dos povos originários, 
indígenas e quilombolas frente ao rastro de des-
truição deixado por uma sociedade erguida sob 
a égide da escravidão e do colonialismo e os im-
pactos gerados com o avanço dos grandes projetos 
desenvolvimentistas na região.
É com esta perspectiva que convocamos entidades 
governamentais, sindicatos, ONGs, movimentos 
negro, de mulheres, LGBTQUIAP+, dentre ou-
tros, para nos aprofundarmos neste debate, enca-
minhando uma pauta de luta que possa orientar as 
políticas voltadas para o meio ambiente, energia/
mineração e desenvolvimento nacional, a exem-
plo do Código Florestal, a Política Nacional de 
Meio Ambiente, o Plano Nacional de Mineração 
2030 a 2050 e o Plano Nacional de Energia 2050, 
abordando também o combate ao garimpo ilegal, 
a grilagem de terras, as mineradoras e outros pro-
jetos que negligenciam a vida de quem habita na 
Amazônia.

Confira a programação

 31/03 -  Local: Auditório “José Vicente Miran-
da” (ICJ, UFPA)

08:00 às 08:45 - Credenciamento.

08:45 às 09:00 - Intervenção Cultural, Exposi-
ção de fotografias e Feirinha de Microempre-
endedores.

09:00 às 09:40 - Mesa I - Abertura 

10:00 – 13:00 - Mesa II - Transição socialista das 
matrizes energéticas e tecnologia.

13:00/15:00 - Intervalo para o Almoço

15:00 às 17:00 - Mesa III - Racismo ambiental e 
as lutas antimachistas e antilgbtfóbicas no Cam-
po e na Cidade.

17:00 às 17:30 - Intervalo para o Lanche

 17:30 às 19:30 - Mesa IV - O Direito à Vida, 
Democracia e Desenvolvimento Socioambien-
tal.

19:45 - Festa de Confraternização - Local: Hotel 
Beira Rio (Próximo à UFPA)

01/04 - Local: Território Quilombola do Abaca-
tal (Ananindeua - PA)

08:00 às 08:30 - Translado da UFPA para o Ter-
ritório Quilombola do Abacatal.

08:45 às 09:00 - Mística do Movimento Quilom-
bola 

09:00 às 12:00 - Mesa V - Sujeitos e Caminhos 
da Resistência em Meio à Crise do Capital

12:00/14:00 - Intervalo para o Almoço

14:00 às 17:00 – Vivências Políticas e de Lazer 
no Território Quilombola do Abacatal

17:15 – Regresso para a UFPA
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CAMPANHA SALARIAL UNIFICADA: EM DEFESA DE UM SALÁRIO DIGNO, DIZEMOS NÃO À PROPOSTA DO GOVERNO

Na segunda reunião da mesa de 
negociação, realizada no dia 
28 de fevereiro, representan-

tes das entidades que compõem o Fo-
nasefe/Fonacate reafirmaram a res-
posta ao Ofício Nº 4410/2023/MGI, 
referente à 1ª rodada na mesa de ne-
gociações (16/02), na qual o Governo 
apresentou uma proposta de reajuste 
salarial de 7,8%, muito distante do 
índice emergencial de 26,94%, rei-
vindicado pelas categorias. O gover-
no se comprometeu a apresentar uma 
contraproposta ainda na segunda se-
mana do mês de março.  
Outra novidade na segunda rodada, 
bastante criticada pelo ANDES-SN e 
demais representantes das entidades, 
foi a modificação da mesa em sua 
metodologia, que inicialmente esta-
va marcada para acontecer no Minis-
tério da Gestão e Inovação (MGI) e 
na manhã do dia 28/02 a reunião foi 
transferida para o auditório do DNIT, 
com a participação de sindicatos que 
não compõem o Fonasefe/Fonacate.
 “O argumento do governo foi de que 
ele teria que ouvir também essas en-
tidades. O ANDES-SN entende que 
essa metodologia não é democrática, 
porque as entidades que não fazem 
parte do Fonasefe/Fonacate, apresen-
tam isoladamente as suas demandas, 
que devem ser discutidas na mesa 
negociação setorial”, criticou o 1º 
tesoureiro do ANDES-SN, Amauri 
Fragoso. 
Além do reajuste salarial, a pauta 
emergencial apresentada pelo Fo-
nasefe/Fonacate também questiona 
os 43,6% de reajuste no auxílio-ali-
mentação, que passa de R$ 458 pa-
ra R$ 658 e que retira do orçamento 
dois salários, a mesma rubrica orça-
mentária do reajuste salarial.  “Esse 
montante é da rubrica de custeio e, 
portanto, não está dentro do que foi 
aprovado na LOA para o reajuste de 
servidores e servidoras. Essa é uma 
pauta que temos reafirmado, e que 
vale para a nossa próxima reunião 
de negociação, que é desvincular o 
valor do reajuste dos benefícios do 
montante que foi orçado para salário 
dos servidores e das servidoras”, res-
saltou a presidenta do ANDES-SN, 
Rivania Moura.
A proposta inicial do governo apre-
senta respostas às pautas não-remu-
neratórias, como revisão da Portaria 
10.723 - que trata da redistribuição 
de cargos efetivos na Administra-
ção Pública Federal - e gestão junto 
ao Congresso Nacional para arqui-
vamento da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 32/20, da con-
trarreforma Administrativa, porém 
não traz uma solução definitiva para 
os normativos antissindicais ou pre-
judiciais ao serviço público. “É im-

portante destacar que, além da pauta 
emergencial e unificada dos SPF, nós 
estamos também nesse processo com 
diversas outras pautas que incluem a 
revogação de decretos, normativas e 
portarias do governo Bolsonaro. Há 
uma lista de revogações que estamos 
pautando para que possamos, de fato, 
valorizar o serviço público federal”, 
afirmou.
A pauta unificada do Fonasefe/Fo-
nacate pede ainda a regulamentação 
imediata do Decreto nº 11.411/2023, 
com a imediata recolocação dos di-
rigentes sindicais nas folhas de pa-
gamento dos Órgãos de origem e a 
liberação do mandato classista com 
o ônus financeiro para o Estado, con-
forme praticado em diversos entes 
federados.
À revelia - Em nota divulgada no dia 
27 de fevereiro, o ANDES-SN lem-
brou que a categoria aprovou no 41º 
Congresso, realizado recentemente 
no Acre, o percentual de 26,94%, o 
qual deve pautar a construção das 
reivindicações junto aos fóruns. A 
partir disso, a Diretoria Nacional 
do sindicato defende no âmbito do 
Fonasefe e do Fonacate esse índice, 
bem como, o reajuste dos auxílios 
e a revogação da EC 95. Além dis-
so, o Sindicato Nacional convocou a 
reunião do setor das IFES nos dias 
4 e 5 de março, para que as seções 
sindicais pudessem trazer da base 
suas posições referentes à proposta 
apresentada pelo governo federal, e 
demais encaminhamentos e ações. 
Mesmo com a proposta de constru-
ção coletiva e unificada, circulou nas 
redes sociais e na imprensa, a notícia 
de que o(a)s servidore(a)s público(a)
s teriam feito uma contraproposta ao 
governo apontando o percentual de 
13,5%. “Tal proposta foi apresentada 
à revelia da construção coletiva, pe-
las entidades que integram o Fonaca-
te”, diz a nota.   
Para atender as demandas represadas 
das categorias, o ANDES-SN consi-
dera fundamental que a Secretaria 
de Gestão de Pessoas e Relação de 
Trabalho (SEGRT) apresente um ca-
lendário definido para funcionamen-
to das mesas setoriais. “Nós docen-
tes temos perdas históricas, que em 
alguns casos chegam a 40%. Nossa 
luta é por uma só linha no contrache-
que, lutamos por uma carreira única, 
com 13 níveis e que a gente possa in-
corporar no nosso salário base aqui-
lo que a gente chama de “pendurica-
lhos”. Então nós somos contrários a 
essas formas de auxílio por enten-
dermos que uma remuneração jus-
ta e digna passa pelo salário-base”, 
ressalta a professora Jennifer Susan 
Webb Santos (UFPA), 3ª tesoureira 
do ANDES-SN.

Proposta do Governo Federal

Foto: ASCOM ANDES-SN
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Contraproposta do Fonasefe

CARTA DE RIO BRANCO (41º 
CONGRESSO DO ANDES-SN)

O Acre acolheu o 41º Congresso do ANDES-SN 
entre os dias 6 e 10 fevereiro de 2023, num 
momento ímpar para fortalecer a luta em “De-

fesa da Educação Pública e a Garantia dos Diretos da 
Classe Trabalhadora”.
O que conhecemos hoje como Estado do Acre surge 
para o sistema mundo europeu ocidental, dentro do 
conceito de expansão fronteiriça, na segunda metade 
do século XIX. Para o colonialismo euro/brasileiro, 
essa parte da Amazônia era vista como terra a ser 
conquistada, sendo a natureza e os humanos que a ha-
bitavam como obstáculos a serem removidos. Nossa 
historiografia trata como desbravadores, conquista-
dores, pioneiros, aqueles que movidos pela ganância, 
pela motivação de acumular riquezas, trouxeram o 
ecocídio e o genocídio para a natureza e as populações 
originárias da região.
A resistência permitiu que cem anos depois, nas déca-
das de 1970/1980 do século XX, as populações origi-
nárias remanescentes se juntassem a seringueiros, co-
letores de castanhas, ribeirinhos, mateiros, caçadores, 
pescadores e pequenos produtores que também foram 
submetidos à exploração de suas forças de trabalho pe-
lo capitalismo expansionista. Dessa união surgiram os 
“povos da floresta”, articulação necessária para forta-
lecer suas lutas e manterem-se vivendo como gostam 
de viver.
A conquista de demarcação de terras indígenas e a 
criação de Reservas extrativistas são frutos desses 
processos, contudo, o capital mantém seus capatazes 
atentos para não parar os processos de destruição. 
Em sentido contrário, a luta para manter conquistas é 
também uma luta pela sobrevivência. A construção da 
unidade dessas 3 diversas categorias, até aqui, permi-
tiu sua existência, ainda que permanentemente amea-
çada, especialmente no último período.
Assim, é fundamental reconhecer a importante der-
rota do Governo fascista nas urnas, num contexto de 
avanço da extrema direita mundialmente, que é fun-
cional e atrelada ao projeto do Capital.
Aqui no Brasil não é e nem será diferente. O desa-
fio de mobilizar e organizar as e os trabalhadores é 
imenso para barrar a ofensiva do capital e do fascismo. 
Espraia-se em todos os cantos e políticas, atenta contra 
a vida na materialidade da indissociabilidade entre a 
exploração e as opressões. No Brasil, o desafio para 
revogar as contrarreformas, a limitação do teto dos 
gastos sociais, o processo de privatização da Educa-
ção em curso, a reforma do ensino médio, o REUNI 
digital, somam-se a tantas outras, como a de garantir a 
exoneração do(a)s interventores(as) nas IES - o que fe-
re de morte a democracia e autonomia universitárias.
Aprovamos o Plano de Luta Geral e dos Setores, com 
a continuidade da construção da campanha pela re-
composição salarial a partir da avaliação de conjun-
tura e movimento docente debatidos em Plenária. Nas 
questões organizativas e financeiras destacaram-se a 
aprovação de ajuda humanitária ao povo Yanonami e 
a desfiliação do ANDES-SN da CSP-Conlutas.
Leia a Carta na íntegra acessando o QR Code abaixo.
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Menina do interior do Estado (Abaetetu-
ba), cor parda, 12 anos, filha de comer-
ciante local e uma dona de casa e irmã 

de quatro meninos. Curso ginasial na capital, 
Belém, convive no internato de um colégio de 
freiras, durante sete anos. Condição das meninas 
e mulheres da época? Essas escolas seguiam as 
linhas da sociedade global que criara suas pró-
prias representações sobre um modelo feminino 
forjado por um sistema patriarcal definindo e 
defendendo a hierarquia e valorização dos ho-
mens como seres mais dotados culturalmente e 
de conhecimentos, em detrimento do saber das 
mulheres, com tendências para as práticas do-
mésticas. Do aspecto objetivo – demandas por 
certas profissões, atividades “femininas”, com-
portamentos; – ao subjetivo – “instinto mater-
no”, imposição sobre o seu corpo e sua sexuali-
dade, desconhecimento de si mesmas porque as 
tornava “ingênuas” (sendo essa condição que a 
sociedade reclama/va) – todas as possibilidades 
de envolver novos conhecimentos e consciência 
política sobre o que é ser mulher servem, mui-
tas vezes, de processos de culpabilização contra 
elas próprias e entre elas. As mais ousadas – en-
frentando esses tabus culturais – ferem o sistema 
proposto e caminham para conquistas profissio-
nais, pessoais, afetivas – enquanto um número 
significativo de outro grupo de mulheres ainda 
acredita que “ser direitinha” é não fugir às ima-
gens tradicionais. E por que ainda vigoram esses 
projetos de manutenção do poder que as submete 
a esse esquema hostil? É que a cultura dissemi-
nada pelas representações ditadas pelo sistema 
patriarcal contemporâneo ainda é muito forte, 
fortalece-se estruturalmente. 
Nessa condição, cravei a linha do modelo femi-
nino, casei-me, pari filhas, sempre na condição 
de “dona de casa”, uma mulher sem formação 
universitária, mas com a ideia de se submeter ao 
vestibular. Interessei-me pela perspectiva crítica 
das Ciências Sociais, muito importante, pelos 
fundamentos das conversas travadas com ami-
gos e amigas da esquerda paraense, à época da 
ditadura militar, nos nossos encontros, em casa. 

Criei as filhas, aprendi corte e costura, tricô e 
bordado. Aos 30 anos me submeti ao exame ves-
tibular sendo aprovada para as Ciências Sociais, 
na UFPA. A dona de casa passou à sua nova fa-
se agora dividindo o tempo entre a “cátedra e o 
fogão”. Pensando e refletindo sobre estas duas 
mulheres que habitavam e habitam em mim, a 
“mais ousada” e aquela do café da manhã dos 
filmes de Hollywood.
Nos anos 1970, a UFPA tinha grandes nomes de 
mulheres pesquisadoras amazônidas nas Ciên-
cias Humanas, historiadoras, antropólogas, so-
ciólogas, literatas que foram minhas mestras nas 
várias disciplinas no curso iniciado. Maria An-
gelica Maués, Edna Ramos Castro, Violeta Paes 
Loureiro, Rosa Acevedo Marin, Ruth Moraes, 
Anaíza Vergolino, Terezinha Gueiros, Denise 
Simões, Maria de Nazaré Sarges, Maria do So-
corro Simões. O estudo centrava-se nas teo
rias clássicas, áreas do conhecimento das Ciên-
cias Sociais, com base em uma literatura dentro 
dos parâmetros da dita “ciência pura”, objetiva. 
Meu interesse particular na busca de identificar 
onde esses clássicos da Ciência Política, da So-
ciologia, da Antropologia tratavam a questão 
das mulheres, encontrei, nas duas últimas áreas, 
estudos de gênero e parentesco. Na Ciência Polí-
tica, minha área específica, o patriarcado fazia a 
festa. De Aristóteles aos jusnaturalistas, da filo-
sofia política e os clássicos do Estado Moderno 
aos contemporâneos, a ênfase era ao cidadão. E 
as mulheres, por onde circulavam?
Nesse período, minha aproximação com os 
movimentos de mulheres exigia expor temas 
críticos sobre a situação feminina, às mulheres 
operárias, às da indústria da alimentação, ir às 
passeatas no momento da prisão de agricultores, 
sentar-se em frente as cadeias ao lado das mulhe-
res cujos maridos, presos, ficavam na iminência 
de sequestro, pelos militares. Esse ativismo inte-
ressou-me em buscar, na literatura acadêmica, o 
lugar das mulheres com descobertas mais nítidas 
tornando-se uma proposta pessoal de conhecer 
os espaços de circulação desse gênero na litera-
tura dessas áreas acadêmicas. 

No início da década de 1980, já docente do Cur-
so de Ciências Sociais, na área de Ciência Polí-
tica e com uma proposta de pós-graduação, os 
estudos sobre a participação política feminina 
vincularam-se às demandas de outras colegas 
com outros temas, como a Jane Felipe Beltrão, 
na Antropologia, por exemplo, que pesquisava 
as mulheres da castanha. 
Note-se, que havia uma onda de tratativas dis-
criminadoras no âmbito universitário brasileiro, 
nesse período, de que “estudar a questão da mu-
lher não era ciência”. Ou seja, não tinha o valor 
de tantos outros argumentos da eminência uni-
versitária, do cânone de clássicos. O tema sobre 
as mulheres associava-se às discussões sobre o 
feminismo e este assunto era acusado de ideolo-
gia sem base científica, uma “política das mulhe-
res”. Na docência, desde 1978, ministrei aulas no 
Curso de Ciências Sociais/UFPA, na área de Ci-
ência Política - àquela altura com turmas nas dis-
ciplinas de Ciência Política 1, 2 e 3 e História das 
Ideias Políticas e Sociais (HIPS). Nessa agenda 
de ensino, tive chance de rever o que os teóricos 
e filósofos clássicos tratavam sobre as mulheres, 
fazendo convergir para as nossas aulas as refe-
rências à presença feminina. A literatura femi-
nista era proporcionada pela área da História, da 
Sociologia, da Antropologia que sustentavam a 
ansiedade de reflexão sobre a situação feminina 
e a ruptura aos padrões de representação do mo-
delo tradicional. Eram centradas, contudo, numa 
bibliografia eurocêntrica e de autoras do sul e do 
sudeste do Brasil. Precisávamos evidenciar o lu-
gar das mulheres na Região Norte. 
A ciência amazônica, especialmente tratada pe-
los estudiosos do NAEA/UFPA e demais autores 
internacionais, estava mais próxima das questões 
da fronteira, da exploração do capital, da coloni-
zação da região oficializada pelos grandes pro-
jetos, dos conflitos de terra, das tensões entre os 
programas de desenvolvimento propostas pelo 
governo brasileiro e a luta pela sustentabilidade. 
São temas sobre as políticas de governo e os pro-
gramas estabelecendo o ordenamento da flores-
ta amazônica, favorecendo debates e evidências 

Por Maria Luzia Miranda Álvares
Coordenadora do GEPEM/UFPA
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ELEIÇÃO PARA DIREÇÃO DO ANDES-
SN OCORRE EM MAIO E QUATRO 
CHAPAS DISPUTAM O PLEITO

Quatro chapas se inscreveram para concorrer 
ao pleito eleitoral que definirá a nova diretoria 
do ANDES-SN (biênio 2023-2025). As inscri-

ções foram realizadas no último dia do 41º Congres-
so, realizado entre 6 e 10 de fevereiro, em Rio Branco 
(AC). A eleição acontecerá nos dias 10 e 11 de maio e 
a posse da nova direção acontece durante o 66º Conad, 
em Campina Grande, na Paraíba, no mês de julho.

Como estabelece o regimento eleitoral aprovado no 
Congresso, inicialmente as chapas apresentaram os 
nomes de candidatos e candidatas às vagas da Presi-
dência, Secretaria-Geral e 1ª Tesouraria, cargos que 
compõem o triunvirato. 

Confira abaixo as chapas apresentadas no 41º Con-
gresso:

Chapa 1 - ANDES pela base: ousadia para sonhar, co-
ragem para lutar
Presidente: Gustavo Seferian
Secretária-Geral: Francieli Rebelatto
1º Tesoureiro: Jennifer Susan Webb Santos

Chapa 2 - ANDES-SN Classista e de Luta
Presidente: André Rodrigues Guimarães
Secretária-Geral: Celeste Pereira
1º Tesoureiro: Welbson do Vale Madeira

Chapa 3 - Renova Andes
Presidente: Luís Antonio Pasquetti
Secretária-Geral - Eleonora Ziller Camenietzki
1ª Tesoureira: Erika Suruagy

Chapa 4 - ANDES-SN classista: romper com a capitu-
lação para lutar por salários, direitos e pelo socialismo
Presidenta: Soraia de Carvalho
Secretário-Geral - Raphael Góes Furtado
1ª Tesoureira: Gisele Cardoso Costa

Como usar as redes sociais e suas ferramentas para 
ampliar novas formas de comunicação?  Esse é o ob-
jetivo da oficina que será realizada no dia 17 de março, 
no horário de 9h30 às 12h30, na Casa do Professor. 
A oficina será ministrada pela professora de infor-
mática educativa Cleonice Dourado, da Escola de 
Aplicação da UFPA. O conteúdo inclui  as estratégias 
para gerar o engajamento dos internautas, conteúdos 
criativos e formatos atrativos, além das diversas pos-
sibilidades de uso de imagens, como fotos, cards, car-
rosséis, vídeos e minivídeos. O público alvo são os do-
centes associados. Informações acesse adufpa.org.br

sobre o abocanhar as terras da Região pelas in-
vasões ou pelo assentamento de habitantes sem-
-terra de outras regiões.
Nesse aspecto, meu interesse inicial era avaliar 
as mulheres na luta pela terra na Amazônia, mas 
o foco temático mudou por condições pessoais 
objetivas e, ao inscrever o projeto de pós-gradua-
ção ao PLADES/NAEA/UFPA, “A participação 
política das mulheres nas eleições de 1986: o ca-
so do Pará”, os dados e análises beneficiaram a 
elaboração da dissertação de mestrado sobre as 
mulheres paraenses. Foi possível fortalecer esse 
tema emergindo o texto "Saias, Laços e Ligas: 
Construindo Imagens e Lutas: Um estudo sobre 
a participação política e partidária das mulheres 
paraenses (1910-1937)", defendida em setembro 
de 1990.
A repercussão positiva do primeiro estudo le-
vou-me a vários encontros, e, instigada pelo 
I Encontro de Pesquisadoras sobre a Mulher e 
Relações de Gênero do Norte e Nordeste, pro-
movido pelo NEIM/UFBA, em 1992, em Salva-
dor/BA, criamos, em 1994, com outras grandes 
pesquisadoras, o Grupo de Estudos e Pesquisas 
“Eneida de Moraes” sobre a Mulher e Relações 
de Gênero – GEPEM –, no CFCH/UFPA, reu-
nindo docentes pesquisadoras e suas bolsistas 
das diversas áreas interdisciplinares das Ciências 
Sociais, da Saúde, do Serviço Social, da Educa-
ção e das Letras e Artes, quer da UFPA, quer de 
universidades particulares e estaduais do Pará. 
Esta iniciativa alavancou as cientistas sociais 
e pesquisadoras do Norte e do Nordeste numa 
rede de integração de estudos e pesquisas inter-
-regionais, mostrando ao Brasil que as mulheres 
amazônicas e nordestinas das universidades li-
gavam-se aos movimentos de mulheres e à Ci-
ência que valorizava os estudos sobre a mulher, 
gênero e feminismos. Assim, não era mais possí-
vel tratar de “mulheres brasileiras” excluindo as 
pesquisadoras e a ciência que se fazia no norte e 
no nordeste do país.
Nessa trajetória entre o ativismo acadêmico so-
bre mulheres e feminismos registro um aspecto 
importante presentemente “saindo de cena”. Co-

nheci a Ciência Política, disciplina de graduação 
e pós-graduação, num embate sistemático entre 
a objetividade exigida nas versões dos clássicos 
canônicos e do meu interesse em deslocar essa 
versão para um outro ângulo em que nos dis-
puséssemos a ler/ver as mulheres nessas teorias. 
Os dois conceitos básicos que poderiam subsi-
diar as discussões – a democracia e a cidadania 
– eram tratados através do machismo estrutural, 
com o apagamento das mulheres nesses ângulos 
da democracia aristotélica, platônica, filosofia 
maquiaveliana e outros teóricos excluindo esse 
gênero da política. O recurso necessário para 
que a ciência da política favorecesse a desco-
berta sobre o “lugar das mulheres” necessitava 
escavacar leituras e teorias que surgiam sobre o 
tema mulher e política, em alguns casos como 
Branca Moreira Alves, Fanny Tabak, Zuleika 
Allambert, Simone De Beauvoir, Michelle Per-
rot e a brasileira Heleieth Saffioti. Participar dos 
movimentos sociais e de mulheres favorecia a 
pedagogia e a epistemologia das formas do sa-
ber-tradicional e os que só emergem na mili-
tância – o que disseram, o que fizeram, o que 
normatizaram – para quem? Se a democracia 
era tratada de uma determinada forma entre os 
clássicos, a cidadania também era excluída da 
condição feminina. 
A invenção da democracia num âmbito patriar-
cal favorecendo a cidadania masculina tem sido 
base de lutas e conquistas mundiais até o mo-
mento, criando-se argumentação e novas regras 
para incluir as mulheres. Dessa forma, meu obje-
tivo aqui é enfocar um mínimo de evidências de 
quem se manteve nessa área teórica, mas mos-
trar os recursos de exclusão das mulheres que a 
própria ciência favorece. A ponto de Carole Pate-
man (1996), uma teórica feminista da ciência po-
lítica questionar: Qual o lugar da "participação" 
feminina numa teoria da democracia moderna 
e viável? 
Essas e outras questões devem ser, ainda, a base 
da discussão sobre uma Ciência das Humanas, 
tanto das humanidades quanto das mulheres e, 
para além, das mulheres da Amazônia. 

“Educar é ensinar os outros a viver;
é iluminar caminhos alheios; é amparar
debilitados, transformando-os
em fortes; é mostrar as veredas,
apontar as escaladas, possibilitando
avançar, sem muletas e sem tropeços”
(Antonieta de Barros).
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CONVÊNIOS

Há muito a educação vem sendo alvo de vários ata-
ques por parte do governo federal, o que se agravou, 
sobretudo, nos últimos quatro anos. Esses ataques 

não se restringem ao ensino superior. Atingem fortemente 
o ensino médio também, a exemplo da (contra) reforma 
do ensino médio, da expansão das escolas militares, cor-
tes orçamentários, dentre tantos outros. Na perspectiva de 
aprofundar esses debates, a Adufpa estará promovendo, 
na segunda quinzena de março, o I Seminário de Educa-
ção Básica da Adufpa, cujo público alvo principal são os 
professores e professoras da Educação Básica da Univer-
sidade Federal do Pará e demais docentes interessados no 
fortalecimento desse nível de ensino.


